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Notícias STF 

1ª Turma afasta atos do TCU que negaram abono de permanência a magistrados 
 
A Primeira Turma afastou entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) que condicionava o pagamento 
do abono de permanência a magistrados ao requisito do tempo mínimo de cinco anos no cargo em que se dará 
a aposentadoria. A decisão do colegiado foi tomada nesta nesta terça-feira (28) no julgamento do mérito dos 
Mandados de Segurança (MS) 33424 e 33456, e confirma liminares concedidas anteriormente pelo relator, 
ministro Marco Aurélio. 
 
O abono de permanência foi instituído pela Emenda Constitucional (EC) 41/2003 e é pago ao servidor que, 
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tendo preenchido as condições para se aposentar, voluntariamente decide permanecer em atividade. Por isso, 
o abono equivale ao valor da contribuição previdenciária descontada da remuneração do servidor público 
efetivo, para compensar o não exercício do direito à aposentadoria. 
 
MS 33424 
 
Em março de 2015, liminar concedida no MS 33424 pelo ministro Marco Aurélio suspendeu, em relação a uma 
ministra do Tribunal Superior do Trabalho (TST), os efeitos de ato do TCU contrário ao pagamento da parcela.  
 
Na ação, a ministra Maria Helena Mallmann informou que exerceu o cargo de juíza do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (TRT-4) até dezembro de 2014, quando tomou posse no TST, e recebia, naquele órgão, o 
valor de 11% relativo ao abono de permanência. O TST, com base no acórdão do TCU, não incluiu a parcela em 
sua folha de pagamento. 
 
A magistrada sustentava que deveria continuar a receber a verba, uma vez que ainda ocupa cargo público em 
órgão do Judiciário, e argumentava que o entendimento do TCU resulta de interpretação equivocada da 
expressão “cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria” (inciso III, parágrafo 1º, artigo 40, da 
Constituição Federal), pois “deve-se emprestar à expressão abordagem que considere a estrutura o Poder 
Judiciário como um todo”. Por fim, defendeu, ainda, a irredutibilidade da remuneração do magistrado que 
venha a evoluir na estrutura do Judiciário. 
 
Ao julgar o mérito, os ministros acompanharam o voto do ministro Marco Aurélio. Para ele, o TCU aplicou ao 
parágrafo 19, do artigo 40, da CF, uma interpretação restritiva, “confundindo-se o direito à aposentadoria no 
novo cargo com o direito ao abono”. Conforme o relator, ainda que a impetrante viesse a se desligar do cargo 
de ministra do TST, ela teria direito à aposentadoria como juíza do TRT-4. 
 
MS 33456 
 
Também em 2015, o ministro Marco Aurélio deferiu liminar no MS 33456, impetrado pela Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), e suspendeu, para os associados da entidade, os efeitos de 
acórdão do TCU que determinou aos tribunais federais a observância do tempo mínimo de cinco anos no cargo 
para a concessão do abono de permanência. Os efeitos da liminar foram posteriormente estendidos aos 
magistrados representados pela Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) e pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB). 
 
Processo: MS 33424 e MS 33456 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Oscip não tem legitimidade para mover ação de busca e apreensão pelo rito do 
Decreto-Lei 911  
 
Pessoas jurídicas qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público (Oscips), mesmo 
quando ligadas ao Programa de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), não podem utilizar a ação de 
busca e apreensão, pelo rito do Decreto-Lei 911/69, para recuperar a posse de bens vinculados como garantia 
de alienação fiduciária em contrato de microcrédito. 
 
A decisão é da Terceira Turma, em julgamento de recurso especial contra acórdão que extinguiu o processo, 
sem apreciação do mérito, por entender que somente as instituições financeiras, que integram o sistema 
financeiro nacional, poderiam se utilizar do procedimento célere do artigo 8º-A do Decreto-Lei 911/69. 
 
No STJ, a Oscip, uma instituição comunitária de crédito ligada ao Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
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Orientado, alegou que a Resolução 3.422/06, editada pelo Banco Central, autorizou que as operações ligadas 
ao referido programa sejam respaldadas pelas mesmas garantias aceitas pelas instituições financeiras, entre 
elas a alienação fiduciária. 
 
Além disso, defendeu que o Decreto-Lei 911/69 não traz nenhuma vedação ao seu uso para cobrança de 
microcréditos e que a legislação aplicável a esse tipo de fomento equiparou as Oscips às instituições 
financeiras. 
 
Impossibilidade 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, não acolheu a argumentação. Segundo ele, o STJ, ao interpretar as 
disposições do artigo 8º-A do Decreto-Lei 911/69, entendeu que o procedimento judicial de busca e apreensão 
por ele regulado é vedado “ao credor fiduciário que não revista a condição de instituição financeira lato sensu 
ou de pessoa jurídica de direito público titular de créditos fiscais e previdenciários”. 
 
Villas Bôas Cueva citou a Lei 4.595/64, que exige das instituições financeiras prévia autorização do Banco 
Central para seu funcionamento, e a Lei 9.790/99, que veda a dedicação das Oscips as atividades creditícias que 
tenham “qualquer tipo de vinculação com o sistema financeiro nacional a que se refere o artigo 192 da 
Constituição Federal". 
 
Registrou, ainda, que a Lei 10.194/01 equiparou as sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa 
de pequeno porte às instituições financeiras, não tendo, entretanto, contemplado as organizações sociais com 
tal benefício. 
“Sendo a recorrente uma Oscip – entidade não autorizada pelo Banco Central e de dedicação vedada a 
atividades ligadas ao sistema financeiro nacional –, por certo não se insere no conceito de instituição financeira 
nem pode ser a ela equiparada, circunstância que confirma a sua ilegitimidade para manejar o procedimento 
de busca e apreensão regulado pelo Decreto-Lei 911”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1311071 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Quarta Turma reconhece dano moral coletivo em infidelidade de bandeira praticada 
por posto de combustível  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma reconheceu a ocorrência de dano moral coletivo causado aos 
consumidores de Cuiabá por um posto de gasolina, em decorrência de propaganda enganosa e concorrência 
desleal. 
 
De acordo com o Ministério Público, o posto ostentava uma marca comercial, mas adquiria e vendia produtos 
de outras distribuidoras de combustível, “sem que o consumidor fosse de tal fato devidamente avisado e, 
muito provavelmente, sem que o preço cobrado do destinatário final refletisse o valor menor de compra”. A 
prática é conhecida como infidelidade de bandeira. 
 
O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) rejeitou o pedido de indenização por danos morais coletivos sob o 
fundamento de que “o suposto incômodo decorrente da venda de combustível de outras bandeiras não implica 
necessariamente risco de dano moral à coletividade, mas apenas a reparação de prejuízos a interesses 
individuais homogêneos”. 
 
Valores constitucionais 
 
No STJ, o entendimento foi outro. Para o relator, ministro Luis Felipe Salomão, o objetivo da ação civil pública 
não visou o ressarcimento de eventuais danos causados àqueles que adquiriram o combustível, mas sim a 
proteção de valores constitucionais, como o princípio da defesa do consumidor, da confiança, da boa-fé, da 
transparência e da equidade nas relações de consumo. 
 
“Sobressai a difícil (senão impossível) tarefa de indenização dos consumidores que acreditaram na oferta 
viciada e, em detrimento de sua liberdade de escolha, efetuaram a compra do produto de origem diversa 
daquela objeto da expectativa criada pelo revendedor do combustível”, afirmou o ministro. 
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Dano presumido 
 
Segundo Salomão, é possível o reconhecimento do dano moral coletivo in re ipsa, ou seja, presumido a partir 
da constatação da existência do fato. 
 
“A meu juízo, a infidelidade de bandeira constitui prática comercial intolerável, consubstanciando, além de 
infração administrativa, conduta tipificada como crime à luz do código consumerista (entre outros), motivo 
pelo qual a condenação do ofensor ao pagamento de indenização por dano extrapatrimonial coletivo é medida 
de rigor, a fim de evitar a banalização do ato reprovável e inibir a ocorrência de novas lesões à coletividade”, 
concluiu Salomão. 
 
O valor indenizatório por danos morais coletivos foi fixado em R$ 20 mil, a serem revertidos ao fundo previsto 
no artigo 13 da Lei 7.347/85. 
 
Processo: REsp 1487046 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 

Quinta Turma anula interrogatório por falta de gravação audiovisual  
 
 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso em habeas corpus interposto 
por acusado de tráfico de drogas e porte ilegal de armas que não teve o interrogatório gravado em meio 
audiovisual. 
 
Segundo o acusado, em seu depoimento houve violação dos parágrafos 1º e 2º do artigo 405 do Código de 
Processo Penal (CPP). Ele argumenta que, apesar de haver recursos técnicos para isso, a gravação de seu 
interrogatório só não foi realizada por decisão do magistrado responsável pelo caso. 
 
No entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), não cabe ao magistrado, sem justificativa 
plausível, escolher entre os diversos sistemas de registro do interrogatório, pois a gravação audiovisual é uma 
exigência legal. O tribunal ressaltou que os meios de gravação de som e imagem devem ser utilizados sempre 
que houver disponibilidade e, no caso, afirmou que a vara onde ocorreu o depoimento dispunha de tais 
recursos, já que pelo menos um outro interrogatório foi gravado pelo juiz substituto no período de férias. 
 
No entanto, o habeas corpus apresentado perante o TJSP foi negado porque não houve demonstração de 
efetivo prejuízo à defesa pela ausência do registro por sistema audiovisual. 
 
Desde 1941 
 
No recurso em habeas corpus submetido ao STJ, a defesa – que alega flagrante forjado – sustentou que a 
gravação do depoimento lhe daria mais credibilidade. “A mera transcrição das palavras do paciente para o 
papel desumaniza seu interrogatório, sua versão a respeito dos fatos, sua postura de homem trabalhador que é 
e sempre foi, razão pela qual a hipótese dos autos exige que seu interrogatório seja gravado por recurso 
audiovisual”, afirmou. 
 
O requerimento da defesa para que a audiência fosse gravada havia sido indeferido pelo juiz ao argumento de 
que se tratava de “mera possibilidade”, e não de uma imposição legal. Na ocasião, o juiz declarou que adota o 
sistema tradicional de transcrição das oitivas, “seja porque tem fundamento legal, seja porque nenhum 
prejuízo acarreta”, e disse que assim vem sendo desde 1941 (quando o CPP entrou em vigor) e assim 
continuaria a ser feito naquele juízo. 
 
Inidôneo 
 
Em seu voto, o ministro relator, Felix Fischer, deu provimento ao recurso ordinário com o objetivo de anular a 
ação penal em trâmite perante a 4ª Vara Criminal da Comarca de Osasco (SP) desde o interrogatório, para que 
novo depoimento seja tomado, com registro em meio audiovisual. 
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O ministro afirmou que é patente a “inidoneidade” da fundamentação do juiz ao dispensar a gravação 
audiovisual, “em flagrante desrespeito ao artigo 5º, inciso LIV, da Constituição, o qual consagra o postulado do 
devido processo legal”. 
“Com efeito, não era dado ao magistrado processante optar por um método ou outro de registro do 
interrogatório, mormente quando o texto legal expressamente prioriza a utilização dos mais diversos sistemas 
de gravação para a prática dos atos de audiência”, explicou o relator. 
 
Processo: RHC 68922 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 

Terceira Turma afasta relação de consumo em pedido de complementação de ações 
da Oi  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma deu provimento a recurso especial da Oi referente à competência para 
julgamento de pedido de complementação de ações decorrente de contratos de participação financeira. 
 
O caso trata de contratos que eram regidos pelos chamados Planos de Expansão (PEX) e Programa Comunitário 
de Telefonia (Procite ou PCT), regimes que integravam a política pública de expansão adotada pela União em 
meados da década de 1970 até junho de 1997. 
 
Na ação originária, a ABS Participações, cessionária de milhares de contratos, alegou ter recebido as ações em 
quantidades inferiores à que teria direito. Diante disso, pediu a emissão das diferenças das ações adquiridas da 
Oi ou a conversão em perdas e danos.  
 
Competência 
 
A Oi, por sua vez, argumentou que a ABS Participações não era a titular originária desses contratos, mas 
cessionária de direitos creditícios decorrentes de valores mobiliários, com mais de 16 mil contratos de 
participação financeira.  
 
Ainda de acordo com a Oi, a ABS não seria a destinatária final dos serviços de telefonia decorrentes dos 
contratos de participação financeira. Portanto, não seria consumidora dos serviços, mas investidora que visava 
à obtenção de lucro no mercado de ações.  
 
Diante desses argumentos, a Oi alegou que as regras gerais de fixação de competências, para esse caso, 
deveriam atender à norma especial prevista no artigo 100, “d”, do Código de Processo Civil (CPC) de 1973, e 
não ao Código de Defesa do Consumidor (CDC). Dessa forma, a competência seria do Juízo Empresarial da 
Comarca da Capital do Rio de Janeiro, e não do Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca de Curitiba. 
 
Regra geral 
 
Em seu voto, o ministro relator do recurso especial, Villas Bôas Cueva, ressaltou que o caso se resume à 
pretensão de recebimento de ações, não existindo discussão quanto ao uso dos serviços de telefonia. 
 
Destacou também que os milhares de contratos de participação financeira foram objeto de diversas 
negociações entre sociedades empresárias, transações de índole nitidamente comercial, o que evidencia a 
ausência de vulnerabilidade e hipossuficiência do cessionário dos títulos e afasta a incidência do CDC. Concluiu 
afirmando que as condições personalíssimas do cedente não se transmitem ao cessionário. 
 
Segundo o voto do relator, inexistindo foro de eleição e ficando afastada a incidência da legislação 
consumerista, deve ser aplicada a regra geral do artigo 94 do CPC de 1973, a qual determina a proposição da 
ação no domicílio do réu – que, no caso de pessoa jurídica, é o local onde está situada sua sede. Assim, foi 
declarada a competência do Juízo da Comarca do Rio de Janeiro. 
 
Processo: REsp 1608700 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
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Danos morais em atraso de entrega de imóvel só ocorrem em situações excepcionais  
 
Os ministros da Terceira Turma acolheram parcialmente o recurso de uma construtora condenada a indenizar 
um casal por danos morais decorrentes do atraso na entrega de imóvel. 
 
Para a ministra relatora do recurso, Nancy Andrighi, a condenação por danos morais em virtude de atraso na 
entrega de imóvel ocorre apenas em situações excepcionais, comprovadas pelos compradores. 
 
A magistrada destacou que, no caso analisado, não houve comprovação, o que impede a manutenção da 
condenação por danos morais imposta pelo tribunal de origem, no valor de R$ 20 mil. 
 
De acordo com a ministra, a jurisprudência do STJ evoluiu para não aceitar condenações “automáticas” por 
danos morais. Ou seja, além da configuração dos pressupostos de responsabilidade civil – ação, dano e nexo de 
causalidade –, é preciso demonstrar grave ofensa a direitos de personalidade. 
 
Na visão da ministra, acompanhada por unanimidade pela Terceira Turma, diversas situações vividas são 
apenas contratempos que não caracterizam abalo psíquico significativo capaz de embasar uma condenação por 
danos morais. 
 
“Dissabores, desconfortos e frustrações de expectativa fazem parte da vida moderna, em sociedades cada vez 
mais complexas e multifacetadas, com renovadas ansiedades e desejos, e por isso não se pode aceitar que 
qualquer estímulo que afete negativamente a vida ordinária configure dano moral”, explicou Nancy Andrighi. 
 
Danos materiais 
 
Quanto à condenação da construtora a pagar 0,5% do valor do imóvel, por mês, a título de lucros cessantes, o 
acórdão foi mantido. A ministra lembrou que, ao contrário do que defendeu a empresa, essa situação não 
necessita de outras provas, bastando a comprovação do atraso na entrega da unidade. 
 
Os ministros consideraram que o descumprimento contratual se resolve, em regra, pela obrigação de indenizar 
os danos patrimoniais decorrentes, e somente em casos excepcionais tal inadimplência configura danos morais 
passíveis de compensação. 
 
Processo: REsp 1641037 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
STJ determina expedição de mandados na Operação O Quinto do Ouro  
 
O ministro Felix Fischer determinou a expedição de uma série de mandados de prisões temporárias, conduções 
coercitivas e  buscas e apreensões em um inquérito judicial que tramita na Corte com base nas investigações da 
Operação “O Quinto do Ouro”, da Polícia Federal. Entre os investigados estão membros do Tribunal de Contas 
do Rio de Janeiro, autoridades com foro na Corte Especial do STJ . As ordens judiciais estão sendo cumpridas 
nesta quarta-feira (29) pela PF, desde as primeiras horas da manhã. No total são mais de 43 mandados, a 
maioria deles na cidade do Rio de Janeiro, mas também em Duque de Caxias e São João do Meriti. 
 
A Operação “O Quinto do Ouro” tem por objetivo a apuração de suposta participação de membros do TCE/RJ, 
os quais seriam responsáveis por zelar pelos atos firmados pelo Estado, no recebimento de pagamentos 
indevidos oriundos de contratos realizados com o Estado do Rio de Janeiro em contrapartida ao favorecimento 
na análise de contas/contratos sob fiscalização no Tribunal de Contas estadual. Além disso, os conselheiros 
investigados e outros agentes públicos, além de particulares, teriam recebido valores indevidos em razão de 
viabilizar a utilização do fundo especial do TCE/RJ para pagamentos de contratos do ramo alimentício atrasados 
junto ao Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, recebendo para tal uma porcentagem por contrato 
faturado. 
 
As informações que embasaram a decisão do STJ tiveram origem numa colaboração premiada realizada entre 
dois investigados e a Procuradoria Geral da República, além de outros elementos indiciários relacionados à 
investigação. Por se tratar de uma investigação que tem como alvos membros de um Tribunal de Contas 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Danos-morais-em-atraso-de-entrega-de-imóvel-só-ocorrem-em-situações-excepcionais
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http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/STJ-determina-expedição-de-mandados-na-Operação-O-Quinto-do-Ouro


estadual, os procedimentos estão sob a presidência de um ministro do STJ, no curso de um inquérito judicial 
que corre sob segredo de justiça, para preservação dos atos. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Ministro Noronha: A única ideologia que se tolera num juiz é a Constituição 
 
Laudo para ajudar juízes em causas de saúde começa a ser usado em maio  
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7542, de 28 de março de 2017 - determina que o Estado do Rio de Janeiro se retire 
da Autoridade Pública Olímpica – APO e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7540, de 27 de março de 2017 - acrescenta o parágrafo 2º no artigo 1º da Lei nº 
3.669, de 10 de outubro de 2001 que "obriga os fornecedores de bens e serviços, localizados no Estado do Rio 
de Janeiro, a fixar data e hora para entrega dos produtos ou realização dos serviços aos consumidores". 
 
Fonte: ALERJ 

 

Julgados Indicados 

0009131-82.2014.8.19.0202 
rel. Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto - j. 29/11/2016 e p. 05/12/2016 
 
Embargos infringentes e de nulidade. Denúncia rejeitada. Prescrição pela pena ideal. Irresignação ministerial. 
Acórdão majoritário. Provimento do recurso em sentido estrito para determinar o recebimento da 
denúncia.  Súmula 438 do STJ. Dies a quo do prazo prescricional. Prescrição em abstrato decretada de ofício.  
 
No caso dos autos, o entendimento majoritário teve arrimo na Súmula 438 do STJ, afastando a prescrição em 
perspectiva. 
 
Todavia, o caso comporta outro deslinde, sendo desnecessário arguir aplicação da Súmula. 
 
A hipótese não é de falsificação ou alteração de assentamento do registro civil, a atrair a incidência do inciso IV 
do art. 110, mas de crime de falsidade ideológica em documento público - a declaração perante o DETRAN, 
sendo aplicável no caso o dies a quo do inciso I do mesmo artigo, o dia em que o crime se consumou. 
 
A regra do art. 111, IV, do Código Penal, que diz respeito à falsidade ideológica cometida no próprio registro 
civil e não pode ser enlarguecida pela via interpretativa 
 
O crime de falsidade ideológico é instantâneo, embora de efeitos permanentes, e a prescrição começa a correr 
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https://goo.gl/a0tHZI


do momento em que o conteúdo inidôneo  inserido  no  documento  tenha  o  condão de produzir seus 
efeitos   jurídicos,   com  valor  probatório,  sem  necessidade  de posterior  chancela,  para sua concreta 
validação, já que o delito insculpido no artigo 299 do Código Penal é crime formal,  exigindo-
se  para  sua  consumação  a  mera  potencialidade lesiva, sendo prescindível a efetiva lesão patrimonial 
 
Levando-se em conta que entre a data do fato (30 janeiro de 2002) e a apresentação da Denúncia (02/05/2014 
- pasta 108) transcorreram mais de 12 anos, há prescrição em abstrato, matéria que deve ser conhecida de 
ofício em qualquer grau de jurisdição. 
 
Negativa de provimento dos embargos infringentes e de nulidade. Prescrição reconhecida de ofício. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Administrativo, no seu respectivo tema. 
 
•                Direito Administrativo 
 
Servidores Públicos  
 
Concurso Público - Nomeação Tardia 
 
Concurso Público - Direito Subjetivo à Nomeação 
 
Eliminação de Candidato em Etapas de Concurso Público 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 

Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Criminal nº 04, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a absolvição do crime de desacato 
pela Auditoria da Justiça Militar lastreado na Convenção Americana dos Direitos Humanos que resguarda a 
liberdade de pensamento e expressão reconhecimento da atipicidade da conduta, acarretando a absolvição e 
validade do depoimento de vítima estrangeira com ausência de tradutor no roubo mediante grave ameaça.  
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais 
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